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Transferéncia de presos nunca pode ser feita sem intimacéo da defesa

A transferéncia de preso de um presidio estadual paraum federal pode ser feita sem a oitiva do
Ministério Publico Federal, mas nunca sem intimar a defesa. De acordo com deciséo unanime da 12
Turmado Tribunal Regional Federal da 12 Regi&o, se comprovada a extrema necessidade e aameaca a
seguranca publica, aintimacdo ao MPF pode ser feita depois da transferéncia.

O posicionamento foi adotado em recurso interposto pelo preso contra sentenca que o transferia. A
Justica Estadual de Rondénia, depois de pedido do Ministério Publico estadual, determinou aida do
detento da Casa de Detencéo de Jaru, estadual, para o Presidio Federal de Porto Velho. Ndo intimou nem
o MPF, nem a Defensoria Publica da Unido e nem o advogado que representa o réu.

Em recurso, o presidiario alegou que aintimacdo da DPU, depois de cumprida a sentenca e sem intimar
seu advogado, é nula. Afirmou também que os argumentos apresentados pelo MP, de que ele é “uma
ameaga a seguranca publica e a normalidade da administragdo penitenciéria’, ndo séo suficientes para
justificar atransferéncia.

Para o relator da matériano TRF-1, desembargador federal Olindo Menezes, atransferéncia pode ser
feita nos casos em que fique comprovada a ameaca a seguranca ou a normalidade do ambiente. Em casos
de urgéncia, a manobra pode ser feita sem aintimagdo do MPF, mas nunca da defesa.

Menezes afirmou que “em atencdo ao exercicio da ampla defesa, recomenda-se, para os fins
institucionais previstos no artigo 5°, parégrafo 6°, daLel 11.671/2008, aintimacdo pessoal do advogado
constituido pelo preso, mesmo que ja esteja sendo assistido pela DPU” . Caso nédo haja intimagédo, deve
ser feitanovadiligéncia. As informacdes sdo da assessoria de imprensa do TRF-1.
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